
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 815.325 - MG (2015/0290363-7)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : NILSON DE MOURA SUZANO 
ADVOGADOS : LUIZA RIBEIRO XAVIER  - MG128258 

 SARAH CAMPOS E OUTRO(S) - MG128257N
AGRAVADO  : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : DENISE SOARES BELÉM E OUTRO(S) - MG110234 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO ESPECIAL. PROTOCOLO 
POSTAL. RESOLUÇÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
INADMISSIBILIDADE
1.  A decisão que negou seguimento ao recurso especial foi publicada 
em 24/02/2015 (fl. 179), sendo o agravo somente interposto em 
13/03/2015 (fl. 181). Desse modo, o recurso especial é inadmissível, 
porquanto intempestivo, eis que interpostos fora do prazo de 10 (dez) 
dias, nos termos, respectivamente, do art. 544, caput, do CPC/73 .
2. No julgamento do AgRg no Ag 1.417.361/RS, a Corte Especial 
deste Superior Tribunal firmou orientação no sentido de que, para aferir 
a tempestividade do recurso interposto por meio de protocolo postal, 
deve ser considerado o teor da resolução do tribunal de origem, a fim de 
perquirir se a referida normativa permitia ou não a utilização do sistema 
para petições de recurso especial.
3. Contudo, não há notícia nos autos acerca de resolução que instituiu 
que o Serviço de Protocolo Postal no Tribunal de Justiça do Estado de 
Minas Gerais. Inviável, assim, seja verificado o seu inteiro teor, 
tampouco conferida a legitimidade do uso do denominado protocolo 
postal, com a aferição do convênio celebrado pela Empresa Brasileira de 
Correios e Telégrafos e o Poder Judiciário, e a previsão de inclusão das 
petições dirigidas aos Tribunais Superiores.
4. Registre-se, ainda, que há precedentes no âmbito desta Corte Superior 
no sentido de que a "Resolução n. 747/2013, do Tribunal de Justiça 
de Minas Gerais,  [...] veda  o  uso  desse  meio  para 
protocolização de recursos dirigidos aos Tribunais Superiores" 
(AgRg no AREsp 719.193/MG, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, 
QUINTA TURMA, julgado em 13/09/2016, DJe 21/09/2016).
5. Agravo regimental a que se nega provimento. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Primeira 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena 
Costa, Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 13 de dezembro de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 815.325 - MG (2015/0290363-7)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : NILSON DE MOURA SUZANO 
ADVOGADOS : LUIZA RIBEIRO XAVIER  - MG128258 
   SARAH CAMPOS E OUTRO(S) - MG128257N
AGRAVADO  : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : DENISE SOARES BELÉM E OUTRO(S) - MG110234 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator):  Trata-se de 

agravo regimental interposto contra decisão do Ministro Presidência desta Corte Superior,  que 

negou seguimento ao agravo, por intempestividade do recurso especial (fl. 301).

Nas razões do regimental, a parte agravante sustenta que "o recurso especial foi 

interposto tempestivamente, via protocolo integrado, conforme inteligência da atual 

redação do artigo 542, c/c artigo 547, parágrafo único, ambos da Lei Federal n° 

5.869/1973" (fl. 307). Aduz que "após 27.03.2002, com a entrada em vigor do artigo 1º da 

Lei Federal n° 10.352/2001, que alterou o artigo 542 e incluiu o artigo 547, parágrafo 

único, ambos da Lei Federal n° 5.869/1973, foi definitivamente autorizada a utilização do 

protocolo integrado para interposição de recursos aos tribunais superiores, dando à data 

da postagem nas agências dos correios a chancela da tempestividade" (fl. 307). Argumenta 

que "não deve prevalecer, na atual conjuntura legal, o entendimento adotado na Súmula 

n.º 216" (fl. 311).

Requer, ao final, caso não reconsiderada a decisão agravada, que seja o presente 

agravo regimental submetido à apreciação do órgão colegiado. 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 815.325 - MG (2015/0290363-7)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Em que pesem 

os argumentos deduzidos no presente recurso, a decisão agravada não merece reparos.

Consoante anteriormente consignado, a decisão que negou seguimento ao recurso 

especial foi publicada em 24/02/2015 (fl. 179), sendo o agravo somente interposto em 13/03/2015 

(fl. 181). Desse modo, o recurso especial é inadmissível, porquanto intempestivo, eis que 

interpostos fora do prazo de 10 (dez) dias, nos termos, respectivamente, do art. 544, caput, do 

CPC/73.

Não se olvida que no julgamento do AgRg no Ag 1.417.361/RS, a Corte 

Especial deste Superior Tribunal firmou orientação no sentido de que, para aferir a 

tempestividade do recurso interposto por meio de protocolo postal, deve ser considerado o teor da 

resolução do tribunal de origem, a fim de perquirir se a referida normativa permitia ou não a 

utilização do sistema para petições de recurso especial.

Contudo, não há notícia nos autos acerca de resolução que instituiu que o Serviço 

de Protocolo Postal no Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais. Inviável, assim, seja 

verificado o seu inteiro teor, tampouco conferida a legitimidade do uso do denominado protocolo 

postal, com a aferição do convênio celebrado pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos e 

o Poder Judiciário, e a previsão de inclusão das petições dirigidas aos Tribunais Superiores.

Registre-se, ainda, que há precedentes no âmbito desta Corte Superior no sentido 

de que a "Resolução n. 747/2013, do Tribunal de Justiça de Minas Gerais,  [...]  veda  o  

uso  desse  meio  para protocolização de recursos dirigidos aos Tribunais Superiores" 

(AgRg no AREsp 719.193/MG, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, 

julgado em 13/09/2016, DJe 21/09/2016). Confiram-se:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC/1973) - 
AÇÃO MONITÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NÃO 
CONHECEU DO RECLAMO ANTE A INTEMPESTIVIDADE. 
INSURGÊNCIA RECURSAL DA AUTORA.
1. É pacífico o entendimento desta Corte de que a tempestividade é 
aferida pelo protocolo da petição na Secretaria do Tribunal de 
origem, e não pela data da postagem na agência dos Correios. 
Incidência da Súmula 216 do STJ.
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2. A Corte Especial deste Superior Tribunal de Justiça, no 
julgamento do AgRg no Ag 1.417.361/RS, firmou orientação no 
sentido de que, para aferir a tempestividade do recurso interposto 
por meio de protocolo postal, deve ser considerado o teor da 
resolução do Tribunal de origem, a fim de perquirir se a referida 
normativa permitia ou não a utilização do sistema para petições de 
recurso especial.
2.1. Na hipótese em tela, processo originário do Estado de Minas 
Gerais, o protocolo postal está disciplinado na Resolução 
642/2010, alterada pela Resolução 747/2013, cuja redação vigente 
à época da interposição do agravo veda expressamente a utilização 
do sistema postal para recursos especiais e respectivo agravo.
3. A lei a reger o recurso cabível  e  a  forma  de sua interposição, 
segundo entendimento desta Corte, é aquela vigente à data da 
publicação da decisão impugnada, ocasião em que o sucumbente 
tem a ciência da exata compreensão dos fundamentos do 
provimento jurisdicional que pretende combater.
4. Enunciado 1 das Diretrizes de Aplicação do Novo Código de 
Processo Civil aos processos em trâmite no STJ: "Aos recursos 
interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões 
publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os 
requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as 
interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça".
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 919.473/MG, Rel. Ministro MARCO BUZZI, 
QUARTA TURMA, julgado em 10/11/2016, DJe 18/11/2016)

PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PROTOCOLO  POSTAL. 
INADMISSIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL INTEMPESTIVO. 
AGRAVO IMPROVIDO.
1.  Esta  Corte  Superior pacificou entendimento no sentido de que 
a tempestividade  recursal  é  aferida  pelo  protocolo  da petição 
na Secretaria  do  Tribunal  de  origem, e não pela data da 
postagem na agência dos Correios, conforme se extrai da Súmula 
216/STJ.
2.   A  partir  do  julgamento  do  AgRg  no  Ag  1.417.361/RS  (DJe 
14/5/2015),  Relatora  p/  acórdão  Ministra  Maria Thereza de 
Assis Moura,  a  Corte Especial passou a admitir, para fins de 
verificação da  tempestividade  recursal,  a data do protocolo 
postal, desde que haja previsão em norma local.
3.  O caso dos autos revela que o recurso especial foi interposto em 
24/10/2014,  na  vigência  da  Resolução n. 747/2013, do Tribunal 
de Justiça   de   Minas   Gerais,  que  veda  o  uso  desse  meio  
para protocolização de recursos dirigidos aos Tribunais 
Superiores. Precedente   em  caso  idêntico  ao  destes  autos:  
AgRg  no  AREsp 831.580/MG,  Rel.  Ministro  Sebastião  Reis  
Júnior,  Sexta  Turma, julgado em 14/6/2016, DJe 27/6/2016.
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4. Na espécie, o acórdão foi publicado em 8/10/2014, sendo o 
recurso especial  interposto  em  24/10/2014,  ou  seja, fora do 
prazo de 15 (quinze) dias, previsto no art. 26 da Lei n. 8.038/1990.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 719.193/MG, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, 
QUINTA TURMA, julgado em 13/09/2016, DJe 21/09/2016)

Prevalece, assim, o entendimento firmado na Súmula 216/STJ, bem anotada pelo 

decisório agravado, segundo o qual "a tempestividade de recurso interposto no Superior 

Tribunal de Justiça é aferida pelo registro no protocolo da secretaria e não pela data da 

entrega na agência do correio".

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0290363-7 AREsp 815.325 / MG

Números Origem:  06671289320118130024  10024110667128001  10024110667128002  10024110667128003  
10024110667128004  10024110667128005

PAUTA: 13/12/2016 JULGADO: 13/12/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : NILSON DE MOURA SUZANO 
ADVOGADOS : LUIZA RIBEIRO XAVIER  - MG128258 

 SARAH CAMPOS E OUTRO(S) - MG128257N
AGRAVADO  : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : DENISE SOARES BELÉM E OUTRO(S) - MG110234 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Concurso 
Público / Edital

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : NILSON DE MOURA SUZANO 
ADVOGADOS : LUIZA RIBEIRO XAVIER  - MG128258 

 SARAH CAMPOS E OUTRO(S) - MG128257N
AGRAVADO  : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : DENISE SOARES BELÉM E OUTRO(S) - MG110234 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e 
Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.
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